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Caracterização das Algas

Algae é o plural latino de alga, nome usado entre os romanos para designar certas plantas destituídas 
de raiz, caule e folhas, de coloração parda, vulgarmente chamadas sargaços, que eram lançadas na 
praia durante as ressacas. O nome Algae para designar uma categoria sistemática de plantas aparece 
pela primeira vez em Linnaeus (1753). Nessa categoria, entretanto, Linnaeus reuniu tanto plantas ainda 
hoje denominadas algas quanto alguns líquenes e briófitas. As algas são ubíquas e ocorrem em ampla 
variedade de hábitats, desde aquáticos até terrestres, praticamente em todas as latitudes, longitudes e 
altitudes do globo.

As algas constituem um “grupo” de organismos com ampla diversidade de formas, funções e estratégias 
de sobrevivência e que não tem origem monofilética, conforme demonstrado, em especial, pela teoria da 
endossimbiose dos cloroplastos e das mitocôndrias e por estudos bioquímicos e de biologia molecular. 
Pode-se, então, conceituar algas como organismos fotossintéticos, que variam de uni a pluricelulares e 
cujos órgãos de reprodução (gametângios ou esporângios uni ou pluricelulares) não são envolvidos por 
camada de células estéreis. 

A ampla diversidade desses organismos inclui formas procarióticas (ausência de membranas envolvendo 
o núcleo e organelas celulares), representadas pelas cianobactérias, bem como formas eucarióticas (com 
membranas envolvendo o núcleo e organelas celulares), estas últimas englobando protistas autotróficos 
e heterotróficos e organismos multicelulares.

As algas apresentam morfologia simples, com nível de diferenciação baixo, quando comparadas a 
outros grupos de organismos fotossintetizantes, variando de formas unicelulares isoladas, agregados 
de células, colônias, filamentos simples ou ramificados, pseudoparênquimas, cenócitos (estruturas 
multinucleadas) até parênquimas. Algumas formas unicelulares e coloniais podem ser móveis pela 
presença de flagelos, e nesse caso, frequentemente são confundidas com protozoários. Representantes 
multicelulares das feofíceas (algas pardas), os “kelps”, exibem nível de organização mais elaborado com 
formação de tecidos (incluindo vasos condutores) e elaborada divisão de trabalho, podendo atingir até 
60 m de comprimento (South & Whittick 1987, Lee 2008).

A reprodução das algas reúne três processos: vegetativo, assexuado e sexuado. O vegetativo envolve 
somente divisões celulares do tipo mitose sem ocorrer alterações no número de cromossomos das 
células, como a divisão binária nas euglenofíceas e diatomáceas, ou múltipla com a formação de 
baeocitos nas cianobactérias. Nas formas multicelulares, a reprodução vegetativa pode ocorrer por 
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fragmentação, em especial nas formas filamentosas, como os hormogônios formados por quebra dos 
tricomas nas cianobactérias, pela formação de propágulos como na feofícea Sphacelaria, de agregados 
de células nos nós inferiores e os bulbilhos sobre os rizoides em algumas carofíceas. O processo 
assexuado envolve a formação de células especializadas, os esporos, que podem ser móveis (zoósporos) 
ou não (aplanósporos). Esses esporos não têm caráter de sexualidade, são formados no interior de 
esporângios, em geral através de divisões mitóticas, e originam diretamente novos indivíduos, 
como na clorofícea Ulothrix. O processo sexuado envolve fusão de gametas com formação de zigoto e 
algumas vezes de um embrião. Os gametas são formados nos gametângios masculinos, os anterídios 
ou espermatângios (rodofíceas), e femininos, oogônio e carpogônio (rodofíceas). Podem ser móveis 
por flagelos (planogametas) ou não (aplanogametas), iguais na forma e no tamanho (isogametas) ou 
diferentes (heterogametas). A reprodução é isogâmica quando envolve isogametas, e anisogâmica 
ou oogâmica quando envolve heterogametas. Quando oogâmica, os gametas diferem na forma e no 
tamanho, sendo o masculino muito pequeno com flagelos (anterozoides) ou não (espermácio das 
rodofíceas), e o gameta feminino ou oosfera maior e imóvel. Em alguns representantes, a reprodução 
sexuada envolve a produção de fases distintas, gametófito (n) e esporófito (2n), que se alternam em 
ciclos de gerações isomórficas ou heteromórficas. Representantes das rodofíceas podem apresentar ciclo 
trifásico, sendo uma fase haploide (gametofítica) e duas diploides (carposporofitica e tetrasporofítica) 
(South & Whittick 1987, Lee 2008).

Em geral nas algas, a exemplo das briófitas, a fase gametofítica é mais desenvolvida que a esporofítica. 
Em algumas feofíceas, como nas Desmaratiales e Laminariales, o esporófito é maior que o gametófito, 
enquanto nas Fucales o gametófito é reduzido, ao contrário do esporófito que se apresenta macroscópico 
(South & Whittick 1987; Lee 2008).

O conhecimento das algas é, de modo geral, diretamente proporcional ao avanço dos equipamentos 
ópticos e ao desenvolvimento de novas técnicas de estudo dos materiais ao microscópio. Nos últimos 25 
ou 30 anos houve um grande aprimoramento de certos equipamentos, principalmente de microscopia 
eletrônica, e o desenvolvimento de novas técnicas de estudo que tornou possíveis novas perspectivas e a 
obtenção de dados adicionais sobre a evolução dos diferentes grupos de algas. Descobrimentos recentes 
levaram à postulação de ideias sobre a evolução e, por conseguinte, à proposição de uma grande 
quantidade de hipóteses filogenéticas e de classificação das algas. Não existe, por certo, unanimidade a 
respeito de determinados conceitos ou pontos de vista, mas alguns deles já se encontram bem discutidos 
e plenamente estabelecidos. Tais conceitos são os seguintes: (1) a origem de plastídios e mitocôndrios 
a partir de processo de endossimbiose; (2) a evolução do processo mitótico e, mais especificamente, 
do tipo de fuso mitótico, se intra ou extranuclear; e (3) a ultraestrutura da raiz dos flagelos (Hibberd & 
Norris,1984; Patterson 1989). 

As filogenias baseadas em caracteres moleculares, quando comparadas a aspectos de ultraestrutura, 
confirmaram as maiores linhagens de algas anteriormente propostas. Em particular, o tipo de crista 
mitocondrial, caráter destacadamente conservativo, é coerente com dados de filogenia molecular  
(Taylor 1999).

As algas procarióticas – Cyanobacteria

As cianobactérias representam, em conjunto com as bactérias, as primeiras evidências estruturais de 
vida (formas procariontes) e datam do período pré-cambriano (aproximadamente 2,7 bilhões de anos). 
As propriedades morfológicas, bioquímicas e fisiológicas permitiram que esse grupo de organismos 
se estabelecesse e persistisse nos mais distintos hábitats (Palinska et al. 2006). Ocorrem ainda, em 
associações extracelulares com fungos, formando os líquenes, ou intracelulares, como endossimbiontes 
de corais (Lee 2008).

A diversidade das cianobactérias foi estudada tradicionalmente junto com as algas eucarióticas 
porque ambos coocorrem em uma variedade de hábitats aquáticos e compartilham da propriedade de 
realizarem fotossíntese oxigênica (Palinska et al. 2006).

A taxonomia das cianobactérias foi modificada substancialmente nas quatro últimas décadas,  
em especial após a aplicação de métodos de análise de ultraestrutura e moleculares. Essa  
combinação de caracteres mostra que o grupo atualmente denominado cianobactérias é constituído 
por linhagens evolutivas distintas (Komárek 2003). Alguns grupos são, atualmente, reconhecidos como 
monofiléticos, como a ordem Nostocales; entretanto, o conceito de gênero e o número de espécies que 
incluem encontram-se em contínua revisão. Se, por um lado, os estudos moleculares confirmam um 
número significativo de gêneros tradicionais identificados com base na morfologia, indicam também 
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uma diversidade mais ampla resultando na separação de entidades genéticas em novos gêneros 
(Komárek 2003, 2010). 

As algas eucarióticas

Geralmente, com base nos pigmentos fotossintéticos, reconhecem-se três “grupos” de algas  
eucarióticas: as clorófitas ou algas verdes (clorofilas a e b), as rodófitas ou algas vermelhas (clorofila 
a e ficobilinas), e as cromófitas ou algas castanho-amareladas (clorofilas a e c). As cromófitas têm 
origem polifilética e são subdivididas em criptófitas, haptófitas ou primnesiófitas, dinoflagelados e 
heterocontófitas, com base na ultraestrutura do plastídio, nos pigmentos fotossintéticos, no aparato 
flagelar e em caracteres moleculares (Cavalier-Smith et al.1994a; Medlin et al.1995;Ben Ali et al. 2001).

As criptófitas, com a única classe Cryptophyceae (Lee 2008), são organismos unicelulares biflagelados 
com história evolutiva obscura e controversa, sendo posicionadas filogeneticamente com outras 
cromófitas (Cavalier-Smith et al. 1994a) glaucocistófitas, e Acanthamoeba (Ben Ali et al. 2001). 

As haptófitas ou primnesiófitas, com a classe Prymnesiophyceae (Lee 2008), são unicelulares 
flageladas caracterizadas por apresentarem uma organela associada aos flagelos denominada 
haptonema; igualmente apresentam posicionamento filogenético obscuro (Daugbjerg & Andersen 
1997a,b).

As algas heterocontófitas ou Heterokontophyta (Lee 2008), também denominadas Ochrista 
(Cavalier-Smith et al. 1994b), reúnem diferentes subgrupos que compartilham como principais 
caracteres morfológicos a presença de pelos flagelares tubulares tripartidos, quatro raízes flagelares 
microtubulares similares e mitocôndria eletrodensa com pequenas cristas tubulares (Patterson 1989). 
As principais classes dentro das heterocontófitas compreendem as Phaeophyceae, Chrysophyceae, 
Synurophyceae, Xanthophyceae, Eustigmatophyceae, Raphidophyceae, Bacillariophyceae, 
Dictyocophyceae, Pelagophyceae e Phaethamniophyceae (Lee 2008). 

As heterocontófitas constituem, portanto, uma assembléia de muitos grupos diferentes de algas. 
As relações evolutivas entre esses diferentes grupos têm sido amplamente estudadas com base 
em caracteres moleculares, embora as classificações tenham sido baseadas em observações de 
ultraestrutura e bioquímicas (Ben Ali et al. 2001). Além disso, é provável que as algas heterocontófitas, 
como um grupo, sejam as mais próximas a certos grupos heterotróficos como os Oomicetes e 
Hifoquitridiomicetes (Cavalier-Smith et al. 1994b) formando juntos as Heterokonta (Cavalier-Smith et al. 
1994b) ou as Stramenopilas (Patterson 1989). 

Já os dinoflagelados, com a única classe Dinophyceae (Lee 2008), são unicelulares biflagelados que se 
posicionam como grupo irmão dos apicomplexas, enquanto formam, junto com os ciliados, um grupo 
monofilético denominado alveolados (Patterson & Sogin 1993; Van de Peer & De Wachter 1997).

Os estudos de algas no Brasil

O estudo das algas no Brasil teve um início simultaneamente romântico e controverso. A primeira 
expedição de coleta realizada em nosso país e que incluiu material de algas foi patrocinada pelo rei 
Maximiliano José I, da Áustria, oferecida como presente ao Brasil por ocasião das núpcias de sua filha, 
a arquiduquesa Maria Leopoldina, com o príncipe herdeiro de Portugal Pedro IV, mais tarde Pedro I 
do Brasil. Os cientistas escolhidos para compor a expedição foram Carl Friedrich Philip von Martius, 
botânico e antropólogo, e Johann Baptist Von Spix, zoólogo, ambos naturalistas de Munique; e Giuseppe 
Raddi, um botânico italiano.

O primeiro registro da ocorrência de algas no Brasil está em Raddi (1823). Encontram-se aí descritas de 
maneira muito sucinta quatro espécies de formas marinhas macroscópicas bentônicas (Fucus natans L., 
Fucus bacciferus Turner, Fucus flagelliformis var. tortilis Turner e Ulva undulata Raddi) que ele mesmo 
coletou no litoral do estado do Rio de Janeiro. 

Oito espécies de algas marinhas macroscópicas bentônicas, Ulva martensii Mart., U. schroederi Mertens, 
Zonaria fuliginosa (Mertens) Mart., Z. variegata var. discolor (Mertens) Mart., Sphaerococcus chamissoi 
C. Agardh, S. ramulosus (Mertens) Mart., S. maximilianui (Mertens) Mart. e Sargassum stenophyllum 
(Martens) Mart., constituem os primeiros resultados da expedição de Martius & Spix pelo Brasil (Martius 
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1828). O material referido nesse trabalho foi coletado pelo próprio Martius em locais situados no litoral 
entre os estados de São Paulo e Bahia. 

Martius et al. (1833) é o primeiro tratamento a incluir um número mais elevado de espécies de algas, 
dentre as quais sete são habitantes de águas continentais e 73 de águas marinhas. Também esse material 
foi coletado por Martius, durante sua expedição realizada pelo território brasileiro entre 8 de dezembro 
de 1817 e 14 de junho de 1820. O que foi referido acima como controverso é o fato de haver duas versões 
diferentes dessa obra. Na cópia depositada na biblioteca do Jardim Botânico de Nova Iorque, Nitella 
capitata (Nees) C. Agardh consta na página 11 e Chara domingensis Turpin ex Martius na página 12. Já o 
volume da biblioteca do Herbário Farlow tem Bryopsis rosae C. Agardh, Bryopsis plumosa C. Agardh e 
Vaucheria terrestris Götz na página 11 e Vaucheria dichotoma (L.) C. Agardh na página 12. É importante 
notar que neste último consta a anotação “correct sheet” feita pelo próprio Dr. Farlow. Não obstante essa 
confusão, existem duas partes do primeiro volume da Flora brasiliensis, uma das quais foi publicada em 
tamanho “octavo” e a outra em tamanho “folio”, pela ordem, com textos completamente diferentes. Na 
publicação em tamanho “octavo” estão as algas, os líquenes e as briófitas coletadas durante a  
expedição, não incluídas na versão “folio”, a qual, contudo, inicia o estudo das vasculares.

Durante mais de um século, até 1950, as contribuições em prol do conhecimento das algas do Brasil, 
tanto marinhas quanto de águas continentais, foram geralmente resultado da colaboração de  
pesquisadores estrangeiros, que nem sempre coletaram seus próprios materiais. Em sua quase  
totalidade, as coletas de algas foram efetuadas por não especialistas e de maneira extremamente  
pontual. Essas coleções carecem de dados importantes, como localidade e habitat precisos, além de não 
serem representativas em termos de cobertura de amostragem no território nacional. No caso específico 
das algas de águas continentais, restringiram-se a dois estados da Região Norte (Amazonas e Pará), a  
praticamente todo o Nordeste e a três estados da Região Sudeste (São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro).

Em 1910 foi publicado o primeiro estudo feito no Brasil a partir de material brasileiro, com a participação 
de um autor nacional. Liderado pelo médico sanitarista Max Hartmann, do Instituto de Moléstias  
Infecciosas (Institut für Infektionskrankheiten) de Berlim, o trabalho contou com a colaboração do 
médico brasileiro, também sanitarista, Carlos Chagas. Trata-se do estudo de material coletado em dois 
alagados em Manguinhos, estado do Rio de Janeiro, em que os autores descreveram as estruturas do 
núcleo e do aparelho flagelar e a divisão nuclear de sete espécies de flagelados, duas das quais estão  
atualmente classificadas entre os protozoários e as outras cinco entre as algas, sendo duas  
Cryptophyceae, duas Chrysophyceae e uma Euglenophyceae (Hartmann & Chagas 1910).

Mas foi somente em 1950 que Aylthon Brandão Joly, professor na Universidade de São Paulo, realmente 
assumiu a tarefa de estudar as algas do Brasil. Denominado o “pai da ficologia brasileira”, Joly publicou 
a primeira ficoflora do país (Joly 1957) ao inventariar as algas marinhas macroscópicas bentônicas da 
Baía de Santos e arredores. Nessa contribuição, o referido autor realizou o primeiro levantamento  
florístico planejado de uma área delimitada e relativamente restrita do Brasil. Nesse trabalho,  
encontram-se identificadas, descritas em pormenores e ilustradas 100 espécies.

O estabelecimento efetivo dos estudos de algas no Brasil deve-se ao esforço dos discípulos de Joly,  
dez brasileiros, um chileno e um mexicano.

Compilação dos dados

O levantamento preliminar dos táxons que compõem o presente catálogo foi realizado a partir das 
informações publicadas sob a forma de guias, catálogos, atlas e checklists que já estavam disponíveis de 
forma dispersa. Para as macroalgas bentônicas da costa brasileira, consideramos o relatório elaborado 
por Oliveira et al. (2002) e a base de dados desenvolvida por Oliveira et al. (2007); para as microalgas  
epicontinentais, foram utilizados os dados sumarizados por Menezes & Dias (2001) para o estado do Rio 
de Janeiro e Torgan et al. (1999, 2001, 2003) para o estado do Rio Grande do Sul; e para as  
microalgas costeiras e marinhas, as listas publicadas por Tenenbaum et al. (2004) para a Baía de  
Sepetiba, Rio de Janeiro, Tenenbaum et al. (2006, 2007) para Bahia, Espírito Santo e Rio de Janeiro,  
Procopiak et al. (2006) para o Paraná e Villac et al. (2008) para São Paulo. Esses dados foram  
organizados em planilhas Excel pela segunda autora desta introdução, complementadas por  
informações existentes no Species Link, cedidas pelo Centro de Referência em Informação Ambiental 
(CRIA), que reúne dados das coleções depositadas nos herbários SP, SJRP e SPF. Posteriormente, as 
planilhas foram importadas para o sistema e os especialistas colaboraram na complementação da  
distribuição geográfica, na atualização nomenclatural e na inclusão ou exclusão de táxons.
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A lista aqui apresentada foi preparada com base nos conceitos mais recentes para os diversos grupos 
de algas, seguindo-se, para a circunscrição das classes, a classificação de Lee (2008), que agrega dados 
moleculares aos caracteres morfológicos estruturais e ultraestruturais, bioquímicos e ecológicos.

diversidade das algas no brasil

As estimativas mais arrebatadas calculam em 40.000 o número de espécies de algas que ocorrem no 
mundo (Wilson 1992), e as mais conservadoras, em 26.900 (Hammond 1992). O Brasil carece desse tipo 
de informação, a despeito de Bicudo et al. (1998) calcularem em torno de 5.000 o número de espécies já 
referidas para o país. Menezes & Bicudo (2009) praticamente ratificaram os dados de Bicudo et al. (1998) 
e estimaram em 5.614 o número de espécies para o território nacional, distribuídas em 3.689  
epicontinentais (164 Cyanophyceae, 50 Rhodophyceae, 10 Prasinophyceae, 700 Chlorophyceae,  
875 Charophyceae, 370 Euglenophyceae, 42 Dinophyceae, 20 Cryptophyceae, 1200 Bacillariophyceae, 
10 Raphidophyceae, 2 Prymensiophyceae, 14 Chrysophyceae, 40 Synurophyceae, 62 Xanthophyceae), e 
1.925 marinhas (164 Cyanophyceae, 455 Rhodophyceae, 2 Prasinophyceae, 223 Ulvophyceae,  
6 Euglenophyceae, 296 Dinophyceae, 653 Bacillariophyceae, 2 Raphidophyceae, 92 Phaeophyceae,  
27 Prymnesiophyceae, 5 Dictyocophyceae). 

Os resultados alcançados no presente catálogo confirmam a ocorrência de 3.497 espécies (1.988  
epicontinentais e 1.541 marinhas) reunidas em 829 gêneros e 17 classes de algas. Deste total, dois  
gêneros e 52 espécies são endêmicos do Brasil (fig. 1, tab. 1). 

Figura 1 
Número de espécies de algas, ordenado por ambiente e classe taxonômica.
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Classes         Gêneros       Espécies      Sub-espécies     Variedades

  Total Endêmicos Total Endêmicas Total Endêmicas Total Endêmicas

Cyanophyceae 89 0 208 3 0  0  1 0 
Rhodophyceae 153 2 402 6 3 0  14 2
Prasinophyceae 8 0  15 0  0  0  0  0 
Chlorophyceae 88  0 319 2 0  0  80 0 
Charophyceae 35 0  419 11 3 0  279 19
Euglenophyceael 20 0  311 13 0  0  213 15
Dinophyceae 65 0  374 0  0 0  0  0 
Cryptophyceae 9  0 35 3 0  0  2 0 
Bacillariophyceae 163  0 888 5 0  0  320 0 
Raphidophyceae 6 0  9 0  0  0  0  0 
Prymnesiophyceae 46 0  93 0  0  0  0  0 
Chrysophyceae 17 0  43 3 0  0  2 0 
Synurophyceae 3 0  42 0  0  0  15 1
Xanthophyceae 28 0  71 2 0  0  4 0 
Phaeophyceae 48 0 94 2 0  0  14 0 
Ulvophyceae 49 0  170 2 2 0  23 0 
Dictyocophyceae 2 0  4 0  0  0  0  0 

É importante enfatizar que o conhecimento atual das algas de águas epicontinentais no Brasil é 
extremamente heterogêneo, tanto quando se considera a região geográfica quanto o grupo taxonômico 
(tab. 2). Assim, muito mais se conhece sobre as algas do Sul e Sudeste do país do que das demais 
regiões. Segue-as a Região Nordeste, que, apesar de sua relativa pobreza em recursos hídricos, possui 
um conhecimento já substancial de suas algas epicontinentais. As regiões Norte e Centro-Oeste, 
extremamente ricas em corpos d’água, são as menos conhecidas no que tange à taxonomia das algas. 

O conhecimento da flora ficológica epicontinental das várias regiões geográficas do Brasil está 
diretamente relacionado com a quantidade de especialistas e sua distribuição pelo território brasileiro, 
ou seja, há certa concentração de taxonomistas nas regiões Sul e Sudeste, um bom número deles na 
Região Nordeste e poucos nas regiões Norte e Centro-Oeste. Esses resultados também se repetem, em 
parte, quando observamos que o Domínio da Mata Atlântica apresenta o maior número de espécies, 
seguido do Pampa (tab. 3).

	

Centro-oeste 0 5 92 14 4 6 98 0 3 19 46 11

Nordeste 0 20 35 10 3 0 17 0 0 23 31 0

Norte 0 20 57 31 3 5 159 0 16 68 33 2

Sudeste 6 20 247 208 32 34 145 9 20 379 183 59

Sul 1 12 94 50 6 12 174 1 28 290 78 25
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Tabela 1 
Número de gêneros, espécies, categorias infraespecíficas e táxons endêmicos de algas, ordenado 
por classe taxonômica.

Tabela 2 
Número de espécies de algas epicontinentais, ordenado por Região e classe taxonômica.
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O conhecimento das algas marinhas macroscópicas bentônicas é, comparativamente, mais uniforme ao 
longo da costa brasileira, embora também haja um maior volume de informação sobre os estados das 
regiões Nordeste e Sudeste (fig. 4). Fato a considerar é que quase toda a informação dessas algas vem do 
material coletado na região intramareal, isto é, da faixa litorânea descoberta pela maré baixa e coberta 
pela maré alta. Muito pouco ainda se sabe sobre as algas que habitam o infralitoral, qual seja, a faixa 
jamais descoberta pela maré mais baixa. O mesmo vale para as algas que habitam os litorais de ilhas e 
parcéis de nosso país.

Figura 4 
Número de espécies de macroalgas marinhas, ordenado por Região e classe taxonômica.
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Mata Atlântica 35 160 6 5 33 248 209 29 166 65 20 247

Pampa 0 142 0 0 0 132 17 1 65 1 12 21

Amazônia 4 153 0 0 16 49 28 3 38 2 5 53

Cerrado 6 66 0 0 0 17 19 4 41 9 4 93

Pantanal 0 54 0 0 0 3 11 1 23 1 4 8

Caatinga 0 2 0 0 0 2 4 0 11 0 0 22
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Tabela 3
Número de espécies de algas epicontinentais, ordenado por Domínios e classe taxonômica.
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Tabela 4 
Número de espécies de microalgas marinhas, ordenado por Região e classe taxonômica.

Finalmente, no que tange ao inventário da flora ficológica brasileira, pouco se conhece sobre as formas 
microscópicas, ou seja, as diversas formas do fitoplâncton marinho. Os resultados aqui apresentados 
mostram estudos restritos a grupos taxonômicos, em especial as diatomáceas (Bacillariophyceae) em 
todas as regiões geográficas de nosso país, seguidas dos dinoflagelados (Dinophyceae) nas regiões 
Sudeste e Sul (tab. 4).

Há bastante discrepância ao considerar os grupos taxonômicos de algas já estudados e aqueles ainda 
por estudar. Os resultados da presente lista apontam os estados do Rio de Janeiro (829 táxons), São Paulo 
(592 táxons), Paraná (465 táxons), Rio Grande do Sul (457 táxons) e Amazonas (308 táxons) como aqueles 
que apresentaram maior riqueza de algas epicontinentais. As classes Bacillariophyceae (791 táxons), 
Chlorophyceae (733 táxons), Euglenophyceae (722 táxons), Cyanophyceae (500 táxons) e Charophyceae 
(344 táxons) possuem a maior diversidade no Brasil (tab. 5).

Com relação às macroalgas marinhas (tab. 6), os estados com maior riqueza de táxons são Rio Janeiro 
(420 táxons), Espírito Santo (416 táxons), Bahia (367 táxons), São Paulo (304 táxons) e Ceará (207 táxons). 
Estes resultados corroboram que o Espírito Santo, considerado como uma zona de transição entre a 
região tropical (Norte/Nordeste) e temperada quente (Sul/Sudeste), apresenta características peculiares 
e alta diversidade específica, esta última associada à heterogeneidade de ambientes e às condições de 
temperatura (Horta et al. 2001; Guimarães 2003). Para o estado do Rio de Janeiro, a elevada diversidade de 
algas pode ser explicada pelo número expressivo de taxonomistas, pelos estudos abundantes na região 
de Cabo Frio, e, finalmente, pelo fato de essa região, além de ser considerada barreira geográfica para a 
distribuição de espécies, mostrar características peculiares decorrentes do fenômeno da ressurgência, 
possibilitando também a ocorrência de táxons típicos de regiões temperadas (Horta et al. 2001).

A classe Rhodophyceae (1.666 táxons) é a que apresenta a maior diversidade na costa do Brasil, seguida 
das Ulvophyceae (734 táxons) e Phaeophyceae (453 táxons), o que era esperado, uma vez que as 
Rhodophyceae constituem a classe de macroalgas marinhas bentônicas com o maior número de espécies 
(aproximadamente 4.000) (Lee 2008).

Para as microalgas marinhas (fitoplâncton) (tab. 7), os estados com maior riqueza de táxons são São 
Paulo (455 táxons), Rio Grande do Sul (394 táxons), Rio de Janeiro (346 táxons), Bahia (269 táxons), 
Sergipe e Pernambuco (238 táxons cada), seguidos do Espírito Santo (236 táxons). As Bacillariophyceae 
(1.359 táxons) e as Dinophyceae (1.348 táxons), seguidas das Prymnesiophyceae (346 táxons) constituem 
as classes com maior diversidade no Brasil.

Estes números de totais de espécies e categorias infraespecíficas identificadas para cada estado 
brasileiro refletem, parcialmente, o atual estágio do conhecimento das algas no Brasil, isto é, a 
quantidade de estudos realizados em certas áreas e a falta de informação em outras. Além disso, não foi 
possível incluir na presente lista alguns grupos de algas (Rhodophyceae continentais e Klebsormidiales, 
Coleochatales, Tetrasporales, Trebouxiales e Oedogoniales). Mesmo cientes disto, acreditamos que a 
publicação deste catálogo é um importante passo para o direcionamento de futuros estudos da ficologia 
brasileira. 

	

Norte 0 152 0 0 0 0 0 0

Nordeste 0 193 0 0 0 0 0 62

Sudeste 1 213 1 4 0 2 1 62

Sul 2 194 1 0 12 0 6 65
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Acre 0 0 0 0 12 0 4 3 0 0 0 1 20

Alagoas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1

Amapa 2 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 4

Amazonas 51 0 3 0 142 5 43 25 0 10 2 27 308

Bahia 6 0 0 0 2 3 7 2 0 0 0 2 22

Ceará 0 0 0 0 0 2 0 2 0 0 0 5 9

Distrito 
Federal

14 0 2 0 44 2 22 0 2 3 1 24 114

Espírito 
Santo

14 0 0 0 2 7 27 5 1 6 0 8 70

Goiás 7 0 4 0 27 3 81 5 4 0 10 10 151

Maranhão 0 0 0 0 8 5 5 0 0 0 0 11 29

Mato Grosso 1 0 0 0 59 4 6 5 1 0 0 4 80

Mato Grosso 
do Sul

2 0 0 0 0 0 2 11 1 0 1 22 39

Minas 
Gerais

2 0 1 0 7 4 27 7 4 0 1 15 68

Paraná 215 0 3 0 39 60 79 26 5 0 24 14 465

Paraíba 2 0 0 0 0 0 13 0 0 0 0 6 21

Pará 15 0 3 0 19 6 4 2 3 13 0 17 82

Pernambuco 6 0 0 0 9 2 24 5 3 0 0 16 65

Piauí 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 1 3

Rio Grande 
do Norte

10 0 0 0 2 0 12 1 0 0 0 1 26

Rio Grande 
do Sul

137 1 6 0 148 12 24 27 6 19 2 75 457

Rio de 
Janeiro

181 5 13 6 124 15 190 170 20 9 21 75 829

Rondônia 0 0 2 0 21 1 0 0 0 0 0 2 26

Roraima 0 0 0 0 0 3 10 2 0 0 0 3 18

Santa  
Catarina

10 0 4 0 12 5 16 2 0 12 0 9 70

Sergipe 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1

São Paulo 115 3 23 1 45 8 136 32 25 11 45 148 592

Tocantins 1 0 0 7 9 1 20 0 0 0 0 1 39
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Tabela 5 
Número de espécies de algas epicontinentais, ordenado por estado e classe taxonômica.
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Cyanophyceae Rhodophyceae Phaeophyceae Ulvophyceae

Alagoas 0 28 26 21

Amapá 0 2 0 3

Bahia 0 199 58 110

Ceará 0 126 33 48

Espírito Santo 0 257 62 97

Maranhão 0 48 7 17

Paraná 0 59 20 14

Paraíba 0 65 22 65

Pará 0 1 0 1

Pernambuco 0 147 35 71

Piauí 0 11 0 6

Rio Grande do Norte 0 90 25 51

Rio Grande do Sul 0 47 18 26

Rio de Janeiro 0 246 73 101

Santa Catarina 0 123 31 39

Sergipe 0 14 2 4

São Paulo 17 203 41 60

Tabela 6 
Número de espécies de macroalgas, ordenado por estado e classe taxonômica.

Alagoas 58 0 0 0 0 0 0 15 0 0

Amapá 9 0 0 0 0 0 0 109 0 0

Bahia 53 61 0 0 0 0 0 155 0 0

Ceará 2 0 0 0 0 0 0 23 0 0

Espírito Santo 25 51 0 0 0 0 0 160 0 0

Maranhão 24 0 0 0 0 0 0 36 0 0

Paraná 182 41 0 0 0 0 0 7 0 0

Paraíba 17 0 0 0 0 0 0 1 0 0

Pará 54 0 0 0 0 0 0 106 0 0

Pernambuco 175 0 0 0 0 0 0 63 0 0

Piauí 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0

Rio Grande do Norte 67 2 0 0 0 0 0 111 0 0

Rio Grande do Sul 162 60 1 3 7 0 0 160 1 0

Rio de Janeiro 90 58 1 0 4 2 3 187 1 0

Santa Catarina 89 41 2 0 0 0 0 106 0 0

Sergipe 41 0 0 0 0 0 0 15 0 0

São Paulo 310 32 0 0 0 0 3 93 0 17
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Tabela 7 
Número de espécies de microalgas marinhas, ordenado por estado e classe taxonômica.
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